TERMO DE REFERENCIA - SERVICOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA -

MARINHA DO BRASIL

BATALHAO NAVAL

(Processo Administrativo n°® 63107.005332/2024-98)

CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

INEXIGIBILIDADE

1.1. Pagamento de franquia de seguro automotivo de viatura administrativa, nos termos da
tabela abaixo, conforme condicdes e exigéncias estabelecidas neste instrumento.

ITEM UNIDADE
. VALOR VALOR
ESPECIFICACAO CATSER DE QTD .
UNITARIO TOTALE
MEDIDA
Pagamento da
1 franquia do seguro 30127 UN 1 R$ 2.600,00 | R$ 2.600,00
automotivo da viatura
GOL - LPX 2256
TOTAL R$2.600,00

1.2. O prazo de vigéncia da contratacio é de 3 (trés) meses, contados do aceite da Nota de

Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

Camara Nacional de Modelos de Licitagdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido

2.1. A Fundamentacao da Contratacao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tdpico especifico do Documento de Formalizacido da Demanda, anexo do Termo de
Justificativa de Inexigibilidade de Licitacao.

2.2.

Com fulcro no paragrafo Unico do Decreto n° 11.137, de 18 de julho de 2022, c/c

subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITACOES, ACORDOS E ATOS
ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratacdo esta previsto no Plano de Aplicacdo de
Recursos deste Batalhao.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A tabela acima é meramente ilustrativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.
Nota Explicativa 2: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133, de 2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021, que trata de aspectos a serem considerados na aplicação do princípio do parcelamento.
Nota Explicativa 3: Em caso de itens de valor correspondente a até R$ 80.000,00 deve ser garantida a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e artigo 6º do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015).

Nota Explicativa 4: A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021). Os serviços, como regra, devem atender ao parcelamento quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso (art. 47, inciso II, da Lei n. 14.133/2021). Devem também ser observadas as regras do artigo 47, § 1º, da Lei n. 14.133/2021. O Parcelamento, usualmente, não é ponto verificado em contratações diretas, já que estas não são feitas em regime competitivo. No entanto, no caso de se tratar de dispensa de pequeno valor feita pelo sistema de dispensa eletrônica ou qualquer outro caso de dispensa submetida a algum regime competitivo, a análise sobre o parcelamento deverá ocorrer nos moldes acima




TERMO DE REFERENCIA - SERVICOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA -
INEXIGIBILIDADE

3. DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A presente contratacdo e motivada pela necessidade do pagamento da franquia do
seguro automotivo da viatura GOL - LPX 2256.

3.2. A presente contratacdo visa a prestacao de servico imediata, por meio de procedimento
de inexigibilidade de licitacdo, de acordo com o disposto no o Art. 74, caput, da Lei
14.133/2021, objetivando a continuidade do cumprimento da missao institucional desta
Organizacao Militar.

3.3. A contratacdo faz-se necessaria, pois é decorrente da missao do Batalhdao Naval que,
dentre outras atribuicbes possui a tarefa de suporte administrativo as organizacoes
militares da Fortaleza de Sao José.

4. REQUISITOS DA CONTRATACZ\OE

SustentabilidadeE
4.1. Devem ser atendidos os requisitos de sustentabilidade, de acordo com o Guia Nacional
de Contratacoes Sustentaveis.
SubcontratagéoE

4.2. Nao é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

Garantia da contratacao

4.3. Nao havera exigéncia da garantia da contratacdo dos artigos 96 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021, tendo em vista o pequeno vulto da contratacdo, bem como a baixa
complexidade do material a ser adquirido.

Vistoria

4.4. Nao ha necessidade de realizacao de avaliacao prévia do local de execucao dos servicos.

5. MODELO DE EXECUCAO DO OBJETOE

Condicoes de execucao

5.1. A execucdo do objeto seguird a dindmica estipulada na apdlice do seguro, anexo ao
Termo de Justificativa de Inexigibilidade de Licitacao.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas do órgão ou entidade, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A subcontratação deve ser avaliada à luz do artigo 122 da Lei nº 14.133, de 2021:
“Art. 122. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá subcontratar partes da obra, do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração.
§ 1º O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
§ 2º Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições para a subcontratação.
§ 3º Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.”

Nota Explicativa 2: É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. Ademais, é vedada qualquer subcontratação ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade de licitação para contratação direta dos serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, nos casos previstos no art. 74, III, da Lei n. 14.133/21

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: O Termo de Referência e os Estudos Técnicos Preliminares deverão estar alinhados com o Plano Diretor de Logística Sustentável, Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, de acordo com o art. 7º da IN Seges/ME nº 81, de 2022, e art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022. 
Nota Explicativa 2: Nos termos da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, o  Plano Diretor de Logística Sustentável é  instrumento de governança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando objetivos e ações referentes a critérios e a práticas de sustentabilidade, nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural.
Destaque-se ainda que, de acordo com o artigo 8º, §1º, III, da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, o Plano Diretor de Logística Sustentável deverá nortear a elaboração dos anteprojetos, dos projetos básicos ou dos termos de referência de cada contratação. 
Nota Explicativa 3: Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase preparatória da contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022.
Nota Explicativa 4: Os critérios e práticas de sustentabilidade deverão ser registrados no sistema de ETP Digital, conforme previsão do Art. 9º, II, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022. 
Soma-se a essa previsão, o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, da Consultoria –Geral da União aprovado nos termos do DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU (NUP: 00688.000723/2019-45) que consolidou o entendimento de que a “administração pública é obrigada a adotar critérios e práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos resíduos sólidos.” 
Dessa forma, a sustentabilidade deve ser considerada pelo gestor público: a) na fase de planejamento da contratação, b) na elaboração das minutas, com consulta ao Guia, c) na fase de execução contratual e d) na adequada destinação ambiental dos resíduos decorrentes dos serviços prestados, levando em conta as diretrizes estabelecidas pela Lei 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. Ainda que não constante do termo de referência, destaque-se que as contratações mediante pregão eletrônico deverão estar alinhadas com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão.
Nota Explicativa 5: A impossibilidade de adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos Estudos Técnicos Preliminares ou nos autos do processo administrativo, com a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito, conforme o Parecer n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU e previsão do §1º do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP.   
Se houver justificativa nos autos para a não-adoção de critérios de sustentabilidade (e apenas nesse caso), deverá haver a supressão dos dispositivos específicos acima. 
Nota Explicativa 6: Aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar contratações públicas, recomenda-se que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, disponibilizado pela Consultoria-Geral da União e no site da AGU. 
Nota Explicativa 7: De acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, a inclusão de critérios de sustentabilidade deve ser feita de modo claro e objetivo. Deve-se evitar a transcrição literal e automática das previsões legais ou normativas, sem efetuar o exame da incidência real e efetiva delas na contratação em apreço.
Assim, uma vez exigido qualquer requisito ambiental na especificação do objeto e/ou edital, e/ou contrato, deve ser prevista a forma objetiva de comprovação. É preciso saber quais critérios de sustentabilidade devem ser incluídos nas peças “editalícias”, como fazer essas exigências e de que forma as pretendidas contratadas devem comprovar o cumprimento desses critérios de sustentabilidade exigidos pela Administração. (artigo 9, inciso XII, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP)
Nota Explicativa 8: Nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos). Deve-se observar, também, a regulamentação a ser editada a luz da nova legislação.
Nota Explicativa 9: Recomenda-se, igualmente, consulta ao Catálogo de Materiais Sustentáveis (CATMAT Sustentável), bem como consulta prévia ao site governamental https://doacoes.gov.br/, solução desenvolvida pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, que oferta bens móveis e serviços para a administração pública, disponibilizados pelos próprios órgãos de governo ou oferecidos por particulares de forma não onerosa, otimizando a gestão do recurso público com consumo consciente e sustentável.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL e ETP DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9º, II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022.
Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.
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Especificacdo da garantia do servico (art. 40, §1°, inciso Ill, da Lei n° 14.133, de 2021)|§|

5.2.

O prazo de garantia contratual dos servicos é aquele estabelecido na Lei n°® 8.078, de 11
de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATOE

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas
consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

As comunicacoes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrénica para esse fim.

O 6rgao ou entidade poderd convocar representante da empresa para adocdo de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

Apbs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera
convocar o representante da empresa contratada para reunido inicial para apresentacao
do plano de fiscalizacdo, que conterd informacoes acerca das obrigacdes contratuais,
dos mecanismos de fiscalizacdo, das estratégias para execucdo do objeto, do plano
complementar de execucao da contratada, quando houver, do método de afericdo dos
resultados e das sancoes aplicaveis, dentre outros.

PrepostoE

6.6.

6.7.

A Contratada designard formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da
prestacao dos servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relacao a
execucao do objeto contratado.

A Contratada deverd manter preposto da empresa disponivel com meios de
comunicacdo rapida (n° de telefone celular e/ou correio eletrénico) durante o periodo
de vigéncia contratual, para atender qualquer ocorréncia na execucao dos servicos;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A opção do órgão ou entidade pela exigência de manutenção do preposto da empresa no local da execução do objeto deverá ser previamente justificada, considerando a natureza dos serviços prestados.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Embora a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 98/2022 tenha autorizado a aplicação da IN05/2017, no que couber, é certo que a edição do Decreto nº 11.246/2022 regulamentou o tema sem distinção quanto ao tipo de contratação, devendo a regra do TR se compatibilizar aos limites do referido Decreto.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Fica a critério da Administração exigir - ou não - a garantia contratual do serviço ou bens empregados em sua execução, de forma complementar à garantia legal, o que pode ser feito mediante a devida fundamentação, a ser exposta neste item do Termo de Referência. Não a exigindo, deverá suprimir o item. 

Nota Explicativa 2: O artigo 9º, inciso alínea “d” da IN Seges/ME nº 81 de 2022 exige que a inserção no TR Digital da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso.

Nota Explicativa 3: A exigência de garantia, bem como o prazo previsto devem ser justificados nos autos.
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6.8. A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicacdo ou a
manutencdo do preposto da empresa, hipétese em que a Contratada designara outro
para o exercicio da atividade.

Fiscalizacao

6.9. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput).E

Fiscalizacao Técnica

6.10.0 fiscal técnico do contrato acompanhard a execucdo do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicoes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. 0 fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as
ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricdo do que for necessario
para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art.
117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, 11);

6.12.Identificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira
notificacbes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a
correcdo. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, Ill);

6.13.0 fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao
gue demandar decisdao ou adocao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para
que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n°® 11.246, de
2022, art. 22, IV);

6.14.No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucdo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacao ou a
prorrogacao contratual (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizacao Administrativa

6.16.0 fiscal administrativo do contrato verificara a manutencao das condicoes de habilitacao
da contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatoérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e I, do Decreto n°® 11.246, de
2022).
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 8º do Decreto nº 11.246, de 2022, devendo a Administração instruir os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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6.17.Caso ocorra descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuard tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua
competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.18.0 gestor do contrato coordenard a atualizacdo do processo de acompanhamento e
fiscalizacao do contrato contendo todos os registros formais da execucao no histérico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de
ocorréncias, das alteracoes e das prorrogacoes contratuais, elaborando relatério com
vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.19.0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, Il).

6.20.0 gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicoes de habilitacao da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas
gue obstem o fluxo normal da liquidacdo e do pagamento da despesa no relatério de
riscos eventuais. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21, 1lI).

6.21.0 gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacoes
assumidas pelo contratado, com mencao ao seu desempenho na execucao contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigacoes.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22.0 gestor do contrato tomarad providéncias para a formalizacdo de processo
administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sancoes, a ser conduzido
pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n°® 11.246, de 2022, art. 21,
X).

6.23.0 gestor do contrato deverd elaborar relatério final com informacdes sobre a
consecucao dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracdo. (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 21, VI).
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6.24.0 gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos
para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizacdo e gestao nos termos do contrato.

7. CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTOE

7.1. A avaliacdo da execucado do objeto utilizard o Instrumento de Medicdo de Resultado
(IMR), conforme previsto no Anexo.

7.1.1. Serd indicada a retencao ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade
verificada, sem prejuizo das sancoes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. nao produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servico,
ou utilizad-los com qualidade ou quantidade inferior 8 demandada.

7.2. A utilizacdo do IMR nao impede a aplicacdo concomitante de outros mecanismos para a
avaliacado da prestacao dos servicos.

Do recebimento

7.3.0s servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de XXX.(XXX) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo. (Art. 140, |, a, da Lei n°
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n°® 11.246, de 2022).|§|

7.4. O prazo da disposicao acima sera contado do recebimento de comunicacao de cobranca
oriunda do contratado com a comprovacao da prestacao dos servicos a que se referem
a parcela a ser paga.

7.5.0 fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisorio do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater
técnico. (Art. 22, X, Decreto n® 11.246, de 2022).

7.6.0 fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de
carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°® 11.246, de 2022).
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Ao contrário da Lei nº 8.666/93, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento provisório ou definitivo, e o parágrafo único do art. 25 Decreto nº 11.246, de 2022 expressamente remete a regulamento (ainda não editado) ou ao contrato. Assim, necessário estabelecer o prazo julgado adequado. Dito isso, o tempo discorrido para todas as providências burocráticas até o efetivo pagamento é disposição de grande importância para o futuro contratado e um período muito alargado pode tornar a contratação desinteressante por ser muito onerosa financeiramente. Desse modo, recomenda-se que o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados.
Nota Explicativa 2: O art. 7º da Instrução Normativa nº 77/2022-Seges/ME dispõe que o prazo de liquidação é limitado a dez dias úteis, “a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração”.
No caso das aquisições, a Nota Fiscal acompanha o fornecimento do produto, razão pela qual os prazos de recebimento provisório e definitivo devem estar abrangidos no prazo de liquidação.
Já nos serviços adota-se sistemática distinta, em que primeiro o contratado comunica a finalização do serviço ou de etapa deste, para que então a Administração efetue o recebimento provisório e definitivo e autorize a emissão da Nota Fiscal, nos valores já líquidos e certos. Isso evita os constantes cancelamentos de Notas Fiscais por diferenças de valores e o desatendimento de obrigações tributárias, notadamente quanto ao prazo de recolhimento.
Deste modo, nos serviços o prazo de dez dias para a liquidação é contado após os prazos de recebimento provisório e definitivo, e não juntamente com esses.
Em vista disso, reitera-se a importância de se prever prazos menores para essa etapa, com vistas a manter o negócio atrativo aos potenciais fornecedores. Prazos muito longos acabariam frustrando o objetivo preconizado no art. 7º da Instrução Normativa nº 77/2022-Seges/ME.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: A execução dos contratos deve ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a mensuração de resultados e adequação do objeto prestado. Diante da falta de regulamentação à luz da Lei nº 14.133, de 2021, optou-se por adotar aqui as regras da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 como referência de boas práticas. Estes instrumentos de controle, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente, foram idealizados, inicialmente, para contratos de prestação de serviços como mecanismo de monitoramento e mensuração da qualidade e pontualidade na prestação dos serviços e, consequentemente, como forma de adequar os valores devidos como pagamento aos índices de qualidade verificados. Contudo, para correta aplicação da regra insculpida acima, é necessário que o órgão estabeleça quais são os critérios de avaliação e os devidos parâmetros, de forma a se obter uma fórmula que permita quantificar o grau de satisfação na execução do objeto contratado, e, consequentemente, o montante devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parâmetros de avaliação dos itens previstos no artigo, a cláusula torna-se inexequível, absolutamente destituída de efeitos. Dessa forma, para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, objetivamente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço.
Nota Explicativa 2: Caso o órgão não tenha elaborado o IMR, deverá suprimir os trechos em itálico que fazem referência a ele.
Nota Explicativa 3: Para que seja possível efetuar a glosa, é necessário definir, objetivamente, no IMR ou instrumento equivalente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A execução dos contratos de prestação de serviços se submete a um conjunto de ações que compõem as atividades de gestão e fiscalização contratuais. Nesse sentido, o art. 19 do Decreto nº 11.246, de 2022, estabelece que:
Art. 19. As atividades de gestão e fiscalização do contrato serão realizadas de acordo com as seguintes disposições:
(...)
II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;
(...)
O referido normativo não trouxe qualquer parâmetro para mensuração dos resultados para o pagamento das contratadas, limitando-se a estabelecer no seu art. 21 que ao fiscal técnico competirá “- fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração” (inciso VI)
Neste sentido, nas contratações de prestação de serviços, a Administração deve adotar, sempre que possível, unidade de medida que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da contratada. Nessas contratações, a mensuração e o pagamento vinculados aos resultados entregues pela contratada são amparados “no princípio constitucional explícito da eficiência, bem como no princípio implícito da economicidade, e, ainda, segundo os princípios da legalidade e da moralidade dos gastos públicos” (TCU, Acórdão nº 1.215/2009, Plenário). Ou seja, é necessário um instrumento que permita definir bases objetivas a serem aplicadas no controle da qualidade do objeto executado, permitindo à Administração, também com base em previsão expressa nesse instrumento, promover as adequações de pagamento devidas no caso de não se verificar o atendimento das metas estabelecidas. Assim, vale sugerir a inclusão como boa prática administrativa como, o modelo trazido pela Instrução Normativa nº 05/2017 e que foi elaborado conforme as diretrizes para a construção de um novo modelo de contratação de prestação de serviço estabelecidas no Acórdão nº 786/2006 – Plenário. Neste sentido, Anexo I da referida instrução normativa definiu “INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR): mecanismo que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento”.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento provisério sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.8. Para efeito de recebimento provisorio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal
técnico do contrato ird apurar o resultado das avaliacbes da execucao do objeto e, se for
0 caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizados em
consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

7.8.1. Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do Gltimo;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes resultantes da execucdao ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo nao
atestar a ultima e/ou Unica medicao de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisorio.

7.8.3. A fiscalizacao nao efetuara o ateste da ultima e/ou Unica medicao de servicos até
gue sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisorio. (Art. 119 ¢/c art. 140 da Lei n°® 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisério também ficard sujeito, quando cabivel, a conclusao de
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucoes exigl'veis.E

7.8.5. Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificacoes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da
aplicacao das penalidades.

7.9. Quando a fiscalizacao for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera
conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das ocorréncias na execucao do
contrato, em relacao a fiscalizacao técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.10.0s servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisério, por servidor ou comissdo designada pela autoridade
competente, apds a verificacdo da qualidade e quantidade do servico e consequente
aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigacoes assumidas pelo
contratado, com mencao ao seu desempenho na execucao contratual, baseado em indicadores
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Nos termos do art. 140, §4º, da Lei 14.133/21, salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigacdes, conforme regulamento (art. 21, VI
Decreto n® 11.246, de 2022).

7.10.2. Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacao e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa,
indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correcoes;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatérios e documentacoes apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalizacao.

7.10.5. Enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a formalizacdo dos
procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestéo.E

7.11. No caso de controvérsia sobre a execucao do objeto, quanto a dimensao, qualidade
e quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da lLei n°® 14.133, de 2021,
comunicando-se & empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento.

7.12.Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucido, pelo
contratado, de inconsisténcias verificadas na execucdo do objeto ou no instrumento de
cobranca.

7.13.0 recebimento provisério ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez
e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execucao do contrato.

Liquidacao

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correrd o prazo de
dez dias Gteis para fins de liquidacdo, na forma desta secao, prorrogaveis por igual
periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogacao, nos casos de contratacoes decorrentes de despesas cujos
valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n°® 14.133, de
2021

7.16.Para fins de liquidacdo, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Assim como ocorre com o prazo de recebimento provisório, a Lei nº 14.133/21 não trouxe prazo máximo de recebimento definitivo, de modo que possível a previsão de qualquer prazo julgado oportuno. Nesse ponto, reitere-se: recomenda-se que o prazo seja dimensionado para que corresponda ao período razoável à checagem necessária, sem que traga um ônus excessivo que venha a afastar potenciais interessados.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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7.16.2. a data da emissao;

7.16.3. os dados do contrato e do érgao contratante;

7.16.4. o periodo respectivo de execucao do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retencoes tributarias cabiveis.

7.17.Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a
liguidacdo da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie as
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacao da regularizacao da
situacdo, sem 6nus a contratante;

7.18.A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos
oficiais ou a documentacao mencionada no art. 68 da Lei n°® 14.133/2021.

7.19.A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencio das
condicoes de habilitacdo exigidas; b) identificar possivel razdo que impeca a contratacio
no ambito do 6rgdo ou entidade, tais como a proibicdo de contratar com a
Administracdo ou com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas
(INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20.Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, serd
providenciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis,
regularize sua situacao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.21.N3ao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverd comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal
guanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para
garantir o recebimento de seus créditos.

7.22.Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a
rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

7.23.Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente,
até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao regularize sua
situacdo junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.24.0 pagamento serd efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da
finalizacao da liquidacao da despesa, conforme secao anterior, nos termos da Instrucao
Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.25.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizacdo, mediante aplicacdo do indice XXXX de correcao monetéria.E

Forma de pagamento

7.26.0 pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.27.Seréd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancéria para pagamento.

7.28.Quando do pagamento, serd efetuada a retencao tributaria prevista na legislacao
aplicavel.

7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serao retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislacao vigente.

7.29.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, ndo sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e
contribuicbes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficard
condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessao de créditoE

7.30.E admitida a cessdo fiduciaria de direitos crediticios com instituicio financeira, nos
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrucao Normativa SEGES/ME
n° 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tépico.

7.30.1. As cessoes de crédito abrangidas pela Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 53, de
8 de julho de 2020, dependerao de prévia aprovacao do contratante.

7.31. A eficicia da cessao de crédito abrangida pela Instrucdo Normativa SEGES/ME
n® 53, de 8 de julho de 2020, em relacdo a Administracdo, estd condicionada a
celebracao de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de
todas as condicoes de habilitacdo por parte do contratado (cedente), a celebracido do
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Conforme exposto, a operação de crédito realizada por meio do AntecipaGov não configura uma cessão de crédito tratada no PARECER Nº JL - 01, não sendo necessária a formalização por meio de Termo Aditivo.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões não abrangidas pelo sistema AntecipaGov. Entretanto, reitera-se que as operações de crédito do AntecipaGov (subitem) devem permanecer permitidas, por força do art. 15 da IN SEGES/ME nº 53/2020.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A IN SEGES/ME nº 53, de 2020, disciplinou uma modalidade específica de operação de crédito no âmbito dos contratos administrativos – a denominada “operação de crédito garantida por cessão fiduciária” (ou, simplesmente, “cessão fiduciária”) –, prescrevendo, em seu art. 15, que editais e contratos prevejam expressamente sua admissibilidade. A possibilidade de cessão dos créditos de que trata a referida Instrução Normativa é, portanto, mandatória/cogente/impositiva.
A cessão fiduciária, regida pela IN SEGES/ME nº 53/2020, é feita com instituição financeira, para garantia de operação de crédito e ocorre por intermédio do sistema AntecipaGOV. Neste tipo de negócio jurídico, o fornecedor que detém um vínculo contratual com a Administração Pública, contrai empréstimo perante instituição financeira e, como garantia da operação, cede a esta última seus direitos creditórios pertinentes ao contrato administrativo, mas sem envolver a alteração subjetiva do polo contratual. A instituição financeira não passa a receber diretamente da Administração Pública; os pagamentos continuam sendo feitos à contratada, que indica conta corrente para este fim. É do recebimento do pagamento pela contratada em diante que é realizado o acertamento entre esta e a instituição financeira.
Já em relação às demais modalidades de cessão de crédito, não abrangidas pela IN SEGES/ME nº 53/2020, feitas fora da plataforma AntecipaGov, tem-se que sua previsão em editais e contratos administrativos, embora não obrigatória, continua admitida por força do Parecer JL-01, do Advogado-Geral da União (disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm), aprovado pelo Sr. Presidente da República em 26/05/2020, e, portanto, vinculante para toda a administração pública (arts. 40, §1º e 41 da Lei Complementar nº 73, de 1993).
Quanto a estas últimas, importa destacar a seguinte condicionante que foi erigida pelo referido Parecer nº JL – 01/2020 como requisito para a sua admissibilidade em contratos administrativos: inexistência de vedação no instrumento convocatório. Assim, relativamente às cessões de crédito em geral, ter-se-á por admitida desde que não haja vedação em cláusula contratual ou no instrumento convocatório.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de caráter tributário.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Deverá a Administração indicar o índice de preços a ser utilizado para a atualização monetária do valor devido ao contratado.
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aditamento de cessdo de crédito e a realizacdo dos pagamentos respectivos também se
condicionam a regularidade fiscal e trabalhista do cessionario, bem como a certificacao
de que o cessionario nao se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder
Pablico, conforme a legislacdo em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos fiscais
ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.33.0 crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente
(contratado) pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes
todas as defesas e excecoes ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao
direito comum aplicaveis no regime juridico de direito publico incidente sobre os
contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada
ou de pagamento pela efetiva comprovacao do fato gerador, quando for o caso, € o
desconto de multas, glosas e prejuizos causados & Administracdo. (INSTRUCAO
NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)E

7.34.A cessao de crédito nao afetara a execucao do objeto contratado, que continuara sob a
integral responsabilidade do contratado.E

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUGAO

Forma de selecao e critério de julgamento da proposta

8.1.Em virtude das caracteristicas do objeto, ndo houve escolha do fornecedor. A empresa
contratada sera aquela credenciada junto a seguradora GENTE SEGURADORA SA, apta a
executar os servicos demandados.

Regime de execucéoE

8.2. Oregime de execucao do contrato serd empreitada por preco unitario.

Exigéncias de habilitacao

8.3.Previamente a celebracdo do contrato, a Administracdo verificard o eventual
descumprimento das condicOes para contratacao, especialmente quanto a existéncia de
sancao que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
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Autor, 03/01/-1, 

Nota Explicativa 1: O regime de execução deve ser sopesado e explicitado pela Administração, em particular em termos de eficiência na gestão contratual. Como regra, exige-se que as características qualitativas e quantitativas do objeto sejam previamente definidas no edital ou aviso, permitindo-se aos interessados a elaboração de proposta fundada em dados objetivos e seguros. Quando isso não é possível, ou seja, quando não se sabe ao certo a estimativa precisa dos itens e quantitativos que compõem o objeto a ser contratado, o gestor deve avaliar a melhor forma de execução contratual. Na empreitada por preço global, cada parte assume, em tese, o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles originalmente previstos na planilha orçamentária da contratação. Justamente por isso, a adoção de tal regime pressupõe um Termo de Referência de boa qualidade, que estime com adequado nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, fornecendo aos interessados todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboração de proposta fidedigna (art. 47 da Lei nº 8.666, de 1993), para evitar distorções relevantes no decorrer da execução contratual (TCU. Acórdão 1978/2013-Plenário, TC 007.109/2013-0, relator Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013). Já na empreitada por preço unitário, em que o preço é fixado por unidade determinada, os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relação a diferenças de quantitativos são menores. Tal regime é mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado nível de precisão, os quantitativos totais da obra ou serviço: a execução das “unidades” se dará de acordo com a necessidade observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços efetivamente executados e os correspondentes valores devidos (TCU. Acórdão 1978/2013-Plenário, TC 007.109/2013-0, relator Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013). Assim, na empreitada por preço unitário haverá a execução do contrato conforme a demanda, e esse regime de execução foi criado para resolver o problema da necessidade de fixar uma remuneração sem que se tivesse, desde logo, a quantidade exata do encargo a ser executado. A opção da Administração por um ou outro regime não decorre de mera conveniência, mas sim da possibilidade, no caso concreto, de predefinir uma estimativa precisa dos itens e respectivos quantitativos que compõem o objeto a ser contratado. Se tal possibilidade existir, a regra é a adoção da empreitada por preço global, normalmente atrelada às obras e serviços de menor complexidade. Do contrário, deve ser adotada a empreitada por preço unitário

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Os condicionamentos desses subitens decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 apresenta algumas limitações quanto ao valor da operação de crédito:
Anexo I:
"1.2. O valor da operação de crédito não poderá exceder a setenta por cento do saldo a receber atualizado do(s) contrato(s) selecionado(s) pelas instituições financeiras.
(...)
a) o valor máximo da nova operação de crédito corresponderá a setenta por cento da diferença entre o saldo atualizado dos créditos do contrato e o saldo devedor atualizado da operação anterior;"

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da Unido
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

¢) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu s6cio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sancoes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica
da qual seja sécio majoritario.

8.5.Caso conste na Consulta de Situacdo do interessado a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

8.6.A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7.0 interessado sera convocado para manifestacao previamente a uma eventual negativa
de contratacao.

8.8.Caso atendidas as condicdes para contratacdo, a habilitacdo do interessado sera
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.F dever do interessado manter atualizada a respectiva documentacdo constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracdo, a respectiva
documentacao atualizada.

8.10. Nio serdo aceitos documentos de habilitacdo com indicacdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdao estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverao estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.12. Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de
nimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizacido do recolhimento dessas contribuicoes.

8.13. Para fins de habilitacao, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos,
gue serao exigidos conforme sua natureza juridica:
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Habilitacao juridica

8.14.Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de
lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;E

8.15.Empresario individual: inscricio no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficara condicionada a verificacao
da autenticidade no sitio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17.Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricio do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatorio de seus administradores;E

8.18.Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil,
publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd
considerada como sua sede, conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de
marco de 2020.

8.19.Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.20.Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz

8.21.Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°
5.764, de 16 de dezembro 1971.

Habilitacao fiscal, social e trabalhista

8.22.Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O art. 41 da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, transformou todas as empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI) existentes na data da entrada em vigor da Lei em sociedades limitadas unipessoais (SLU), independentemente de qualquer alteração em seus respectivos atos constitutivos.
Posteriormente, o inciso VI, alíneas “a” e “b”, art. 20, da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, revogou as disposições sobre EIRELI constantes do inciso VI do caput do art. 44 e do Título I-A do Livro II da Parte Especial do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002).
Diante dessa situação, orientamos os agentes de contratação da seguinte forma: se a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente, durante o processo de contratação. Os atos constitutivos, inclusive, deverão ser considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021, estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações públicas regidas pela Lei nº 14.133, de 2021, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. Em seu art. 2º, a norma considera pessoa física “ todo o trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta”.
A IN SEGES/ME nº 116, de 2021, determina, em seu art. 4º, caput, que os editais ou os avisos de contratação direta possibilitem a contratação das pessoas físicas, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. Ainda de acordo com o parágrafo único desse mesmo dispositivo, será ressalvada a participação de pessoas físicas nas licitações ou contratações diretas, “quando a contratação exigir capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar”. Portanto, a possibilidade, ou não, de contratação de pessoas físicas deverá ser objeto de prévia análise e manifestação técnica por parte do órgão contratante, na fase de planejamento da contratação. 
O Decreto n.º 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, e a Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, estabelece, em seu art. 3º, que a Carteira de Identidade passa a adotar o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como o número do registro geral nacional previsto no inciso IV do caput do seu art. 11.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.23.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de
certidao expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

8.24.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.25.declaracao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e ndo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condicao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituicao;

8.26. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacdo de certiddao negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Titulo VII-A da Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n° 5.452, de 1° de maio de 1943:;

8.27.Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;

8.28.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;E

8.29.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a
apresentacao de declaracao da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.30.0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estard dispensado da prova de inscricio nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificacao Econ6mico-Financeira|§|

8.31.certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua contratacdo (art.
5°, inciso IlI, alinea “c”, da Instrucdo Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de
sociedade simples;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do Termo de Referência.
Nota Explicativa 2: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.
Nota Explicativa 3: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto, com justificativa do percentual adotado nos autos do processo.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O artigo 193 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, “relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre”. Nessa mesma linha, o art. 68, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 2021, estabelece a exigência de “inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual”. Dessa forma, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal e a prova de regularidade fiscal correspondente deve levar em conta a natureza da atividade objeto da contratação e o âmbito da tributação sobre ele incidente:  tratando-se de serviços em geral, incide o ISS, tributo de competência municipal, ao passo que, para aquisições incide o ICMS, tributo de competência estadual.
Exceções: serviços de telecomunicações, de transporte interestadual e intermunicipal são tributados por ICMS, conforme art. 155, II da Constituição Federal.
A Lista de Serviços anexa à Lei Complementar 116, de 2003, que disciplina o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), prevê alguns serviços que envolvem o fornecimento de mercadorias, peças, partes empregadas, comida ou bebidas também são tributados pelo ICMS. Como exemplos, os serviços de manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos etc (itens 14.01 e 14.03), em relação às peças e partes empregadas, e o serviço de organização de festas, recepções e bufê (item 17.11), em relação à alimentação e bebidas. Cabe ao órgão aferir as hipóteses excepcionas em que tanto a regularidade municipal como a estadual/Distrital deverão ser exigidas.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.32.certiddo negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n°
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il);

8.33. Balanco patrimonial, demonstracido de resultado de exercicio e demais
demonstracdes contabeis dos 2 (dois) Gltimos exercicios sociais, comprovando:

8.33.1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.33.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratacao deverdo atender a todas
as exigéncias da habilitacdo e poderado substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de
abertura; e

8.33.3. Os documentos referidos acima limitar-se-do ao Ultimo exercicio no caso de a
pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos.

Qualificacao TécnicaE

8.34.Declaracao de que o interessado tomou conhecimento de todas as informacoes e das
condicoes locais para o cumprimento das obrigacoes objeto da contratagéo;E

8.35.A declaracdo acima poderd ser substituida por declaracdo formal assinada pelo
responsavel técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condicoes e
peculiaridades da contratacao.

8.35.1. Sociedades empresarias estrangeiras atenderdo a exigéncia por meio da
apresentacdao, no momento da assinatura do contrato, da solicitacdo de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil.

8.36.Comprovacao de aptidao para execucao de servico de complexidade tecnoldgica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratacdo, ou com o item
pertinente, por meio da apresentacao de certidoes ou atestados, por pessoas juridicas
de direito publico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.37.Caso admitida a participacdo de cooperativas, serd exigida a seguinte documentacao
complementar:

8.37.1. A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratacdo e que executarao o contrato, com as respectivas atas de inscricdo e a comprovacao
de que estao domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.
4° inciso XI, 21, inciso | e 42, §82° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971,

8.37.2. A declaracao de regularidade de situacao do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota explicativa: A exigência do só deve ser formulada quando, por determinação legal, o exercício de determinada atividade afeta ao objeto contratual esteja sujeita à fiscalização da entidade profissional competente, a ser indicada expressamente no dispositivo. 
Quando não existir determinação legal atrelando o exercício de determinada atividade ao correspondente conselho de fiscalização profissional, a exigência de registro ou inscrição, para fim de habilitação, torna-se inaplicável. Nessas situações, o referido subitem deve ser excluído.


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Conforme exposto na Nota Explicativa sobre os requisitos da contratação – vistoria – essa declaração só deve ser exigida caso tenha sido considerada imprescindível a avaliação prévia do local de execução para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado. No entanto, como explicado naquela nota, a declaração de conhecimento das condições locais poderá ser substituída por declaração do responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação (e não necessariamente do local).
Caso essa avaliação local tenha sido considerada desnecessária, a exigência dessa declaração deve ser suprimida.


Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do Termo de Referência.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Além de avaliar a pertinência de exigir qualificação técnica, o rigor das exigências também deve ser avaliado, promovendo-se adaptações pela área demandante ante o tipo de contratação que se pretende fazer. A redação ora apresentada visa a dispor sobre as possibilidades gerais trazidas pela lei, mas a área competente do órgão contratante deverá, NECESSARIAMENTE, ajustar TODAS as cláusulas aqui presentes à realidade de sua demanda específica, com base em justificativa do ETP.


TERMO DE REFERENCIA - SERVICOS SEM DEDICAGAO EXCLUSIVA DE MAO-DE-OBRA -
INEXIGIBILIDADE

8.37.3. A comprovacao do capital social proporcional ao nimero de cooperados
necessarios a prestacao do servico;

8.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.37.5. A comprovacao de integracdo das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarao o contrato;

8.37.6. Os seguintes documentos para a comprovacdao da regularidade juridica da
cooperativa: a) ata de fundacio; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocacao das trés ultimas assembleias gerais extraordinarias; e) trés registros de presenca
dos cooperados que executarao o contrato em assembleias gerais ou nas reunioes seccionais; e
f) ata da sessdo que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
contratacdo direta; e

8.37.7. A Ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaracdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria nao foi
exigida pelo 6rgao ﬁscalizadorE

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1. O custo estimado total da contratacdo é de R$2.600,00 (dois mil e seiscentos reais).

ADEQUACAO ORCAMENTARIA

9.2. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral da Uniao.

9.2.1. A contratacao sera atendida pela seguinte dotacao:

I) Gestdo/Unidade: 731050;

II) Programa de Trabalho: 174674;
[11) Elemento de Despesa: 339039;
IV) Plano Interno: Z4C3SLAO1B4;

9.3. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao
da Lei Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 2024.
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: O art. 106, II da Lei nº 14.133, de 2021, prevê para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”. Quanto à rescisão contratual por ausência de crédito ou vantajosidade (art. 106, III), remete-se às regras específicas constantes do contrato, inclusive em relação à aplicação do art. 106, §1º.

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Em relação à pessoa física ou jurídica que se caracterize como “potencial subcontratado”, é possível a previsão de exigência de atestados específicos, situação na qual mais de um interessado poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado. Nesse sentido é o teor do § 9º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021:
“O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, hipótese em que mais de um interessado poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado.”
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Documento assinado digitalmente

“b PAULO HENRIQUE CONFESSOR DA SILVA
g Data: 30/10/2024 11:42:33-0300

Verifigue em https://validar.iti.gov.br

PAULO HENRIQUE CONFESSOR DA SILVA
CT (FN)
Enc da Divisao de Instrucao
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